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RESUMO 

 
A multimorbidade consiste na simultaneidade de duas ou mais condições crônicas em um mesmo 

indivíduo. A sua ocorrência pode resultar em incapacidades, dependência e aumento dos custos nos 

serviços de saúde. Assim, este estudo tem como objetivo: estimar a prevalência de multimorbidade em 

idosos brasileiros segundo características sociodemográficas. Estudo transversal, descritivo, com dados 

secundários da Pesquisa Nacional de Saúde, representativos da população brasileira. A coleta de dados 

foi realizada em 2013, com auxílio de questionários que foram aplicados por técnicos do Instituto 

Brasileiro de Geografia Estatística. Análise foi feita descritivamente estimando-se a prevalência e IC de 

95% de Confiança. Foi utilizado o Software Stata 16 e o módulo Svy para amostras complexas. Foi 

observada uma prevalência de multimorbidade em idosos de 51,9% (IC95%: 50,2-53,5). A 

multimorbidade foi mais prevalente entre mulheres (54,4%; IC95%: 52,4-56,3), na faixa etária de 80 anos 

ou mais (58,4; IC95%: 54,1-62,7), cor de pele amarela (54,2; IC 95%:41-66,8), na região Sul do Brasil 

(60,5%; IC95%: 56,7-64,1) e nas zonas urbanas (52,6%; IC95%: 50,9-54,4). A prevalência de duas ou mais 

condições crônicas de saúde em idosos foi alta, pois mais da metade dos idosos apresentaram essa 

condição. Idosos do sexo feminino, com maiores faixas etárias,  residentes em áreas urbanas e na região 

Sul, podem estar mais vulneráveis a essa condição e devem ser alvos de ações e políticas públicas para 

prevenção e controle de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) e outras condições crônicas 

crônicas de saúde.  
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INTRODUÇÃO 

 

A multimorbidade consiste na simultaneidade de duas ou mais condições crônicas em 

um mesmo indivíduo (WHO, 2016), incluindo, as doenças crônicas não transmissíveis 

(DCNTs), as condições de saúde mental de longa duração e também as doenças infecciosas 

crônicas (WHO, 2012). O rápido envelhecimento populacional associado a estilos de vida 

não saudáveis e a alta prevalência de DCNTs, tem tornando a multimorbidade, um grande 

desafio para os sistemas de saúde em todo o mundo (WHO, 2016).  

A multimorbidade pode gerar dificuldades em atividades de autocuidado, 

dependência e pode elevar o risco de morte (BERNARDES et al., 2019, NUNES; THUMÉ; 

FACCHINI, 2015, NUNES et al., 2017). Esse evento, pode causar também impactos ao 

Sistema de Saúde, com aumento da demanda de utilização e custos (THE ACADEMY OF 

MEDICAL SCIENCES, 2018, STURMBERG et al., 2017). 

Apesar de a maioria das investigações acerca da multimorbidade se concentrarem em 

países de alta renda (THE ACADEMY OF MEDICAL SCIENCES, 2018), no Brasil existem 

alguns estudos de base populacional e, grande parte deles, foram realizados com a população 

geral (RZEWUSKA, 2017; NUNES et al., 2017). Por outro lado, ainda há poucos estudos 

acerca da multimorbidade com dados representativos da população idosa do Brasil, 

(GUIMARÃES, 2020). A maioria se limita a estudar a ocorrência dessa condição em nível 

local ou regional (SCHIMIDT, 2020,  MELO, 2020).  

Este estudo é importante para auxiliar a compreensão acerca da magnitude de ocorrência 

da multimorbidade em cenário nacional. Os resultados permitirão conhecer subgrupos ou 

estratos populacionais mais vulneráveis nos quais as intervenções e atendimento em saúde 

devem ser prioritários. Além disso, permitirá conhecer estados e regiões onde a multimorbidade 

é mais frequente. 

Essas informações são úteis para a vigilância das doenças não transmissíveis, de 

forma a auxiliar no desenvolvimento de políticas e práticas assistenciais na elaboração e 



 

avaliação de ações e programas de controle e prevenção desse desfecho, de forma transversal 

e intersetorial.  

Este estudo parte da seguinte questão de pesquisa: Qual a prevalência de 

multimorbidade em idosos do Brasil? Em quais subgrupos de idosos essa condição é mais 

frequente? Quais regiões e zona de moradia a multimorbidade apresenta-se em maior 

frequência? Assim, esta pesquisa tem como objetivo: estimar a prevalência de 

multimorbidade em idosos brasileiros segundo características sociodemográficas.  

METODOLOGIA  

Trata-se de um estudo transversal, descritivo, que utilizou dados secundários da 

Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2013. Esta pesquisa faz parte de um projeto maior 

denominado: “Multimorbidade por condições crônicas e fatores associados em idosos 

brasileiros”. 

A PNS é um inquérito de saúde de base domiciliar representativo da população 

brasileira, que foi realizado em sua primeira versão entre 2013 e 2014 (SOUZA-JÚNIOR et 

al., 2015; SZWARCWALD et al., 2014).  A pesquisa objetivou caracterizar a situação de 

saúde e o estilo de vida da população brasileira com dados de representatividade nacional 

(PESQUISA NACIONAL DE SAÚDE, 2010). A PNS é fruto de um projeto integrado entre 

o Ministério da Saúde, Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE) (DAMACENA et al., 2015). 

O plano amostral empregado pela PNS foi por conglomerados em três estágios. No 

primeiro estágio de seleção foram sorteados 6.069 setores censitários em todo o Brasil, esses 

setores compuseram as unidades primárias de análise (UPAs) (FREITAS, 2014). No segundo 

estágio foram selecionados aleatoriamente os domicílios dentro dos setores censitários, sendo 

realizadas ao final, 64.348 entrevistas domiciliares e, finalmente, no terceiro estágio, foram 

selecionados aleatoriamente um morador adulto com 18 anos ou mais para responder a uma 

entrevista individual, sendo realizadas 60.202 entrevistas individuais.  

Dessa população total de 60.202 indivíduos participantes, 11.177 foram entrevistas 

com pessoas idosas, as quais, responderam ao questionário individual cujas informações 

versam acerca das doenças crônicas, estilo de vida, utilização de serviços de saúde, dados 

demográficos, dentre outros (FREITAS, 2014). 

A aplicação do questionário foi realizada por agentes de coleta do IBGE, com auxílio 

de microcomputadores de mão. Neste estudo, foram utilizados dados dos módulos da PNS 



 

que contém as características gerais dos moradores (módulo C); características de educação 

das pessoas com 5 anos ou mais de idade (módulo D); estilo de vida (módulo P), doenças 

crônicas (módulo Q). 

Depois, os procedimentos e o questionário passaram por correções e adequações para 

atender a contento às necessidades da pesquisa (DAMACENA et al., 2015). O questionário 

completo da PNS está disponível para consulta em: 

<https://www.pns.icict.fiocruz.br/arquivos/Novos/Questionario%20PNS.pdf>. 

As entrevistas ocorreram nos anos de 2013 e 2014 e foram realizadas por agentes de 

coleta do IBGE, com auxílio de um computador de. Os agentes do IBGE foram treinados 

para a entrevista e inserção dos dados no microcomputador de mão. 

Para operacionalizar a entrevista com os indivíduos em seus domicílios, inicialmente 

o agente de coleta do IBGE estabeleceu contato com o chefe do domicílio ou outro morador 

e explicou os objetivos, procedimentos e a importância da sua participação na pesquisa. 

Elaborou-se uma lista de todos os moradores do domicílio por meio do microcomputador de 

mão, identificando-se o informante credenciado a responder o questionário domiciliar e 

questionário sobre dados de todos os moradores do domicílio, e também foi selecionado o 

morador adulto para responder à entrevista individual pelo programa de seleção aleatória do 

programa do microcomputador de mão (DAMACENA et al., 2015). 

As condições crônicas foram investigadas por meio do autorrelato do idoso acerca 

de diagnóstico médico das seguintes condições crônicas: diabetes, doenças do coração 

(infarto, angina e insuficiência cardíaca congestiva), hipertensão arterial sistêmica, acidente 

vascular cerebral, artrite ou lombalgia, câncer, doença pulmonar obstrutiva crônica, doença 

renal crônica, asma, depressão, transtorno obsessivo compulsivo (TOC), deficiência auditiva 

e deficiência visual. 

Na PNS para cada condição crônica o idoso foi indagado: algum médico já deu o 

diagnóstico de respectiva condição? Com exceção da dor lombar que foi avaliada pelo 

seguinte questionamento: O(a) Sr(a) tem algum problema crônico de coluna, como dor 

crônica nas costas ou no pescoço, lombalgia, dor ciática, problemas nas vértebras ou disco? 

Além disso, para a depressão considerou-se o diagnóstico de outros profissionais da saúde 

mental, sendo indagado ao idoso se algum médico ou profissional de saúde mental (como 

psiquiatra ou psicólogo) já lhe deu o diagnóstico de depressão. 

http://www.pns.icict.fiocruz.br/arquivos/Novos/Questionario%20PNS.pdf
http://www.pns.icict.fiocruz.br/arquivos/Novos/Questionario%20PNS.pdf


 

A multimorbidade foi construída a partir da criação de um escore resultante da 

somatória dessas condições crônicas. Todas as variáveis das condições crônicas foram 

dicotomizadas em: 0 – não refere diagnóstico de condição crônica e 1- possui diagnóstico 

autorreferido da respectiva condição crônica. A variável multimorbidade foi codificada de 

forma dicotômica da seguinte forma: 0- idosos com nenhuma ou até uma doença crônica (não 

tem multimorbidade) e 1- idosos com duas ou mais doenças crônicas (com multimorbidade).  

Os dados foram analisados mediante o emprego da estatística descritiva, com 

estimativas de frequências simples e percentual, com respectivos intervalos de 95% de 

confiança. Os resultados foram apresentados em tabelas e gráficos descritivos. Todas as 

análises foram realizadas no Software Stata 16, no módulo Survey para amostras complexas, 

considerando os pesos amostrais e calibração para a projeção populacional.  

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Toda população mundial vem experenciando o processo de envelhecimento. Na atual 

conjuntura, cerca de 13% da população do mundo é composta por idosos. A Organização 

Mundial da Saúde (OMS) tem como estimativa uma proporção de 22% até o ano de 2050 

(WHO, 2017). O Brasil tem um crescimento anual de 4%, desde 2012, de sua população 

idosa (IBGE, 2015) Ainda, há estimativas que apontam que no ano de 2030 a população será 

composta por 29,4% de idosos, superando a proporção das faixas etárias mais jovens 

(crianças e adolescentes) (IBGE, 2015). 

Paralelamente as transformações demográficas ocorrem também modificação no 

perfil de doença e mortalidade da população que ao envelhecer aumenta a susceptibilidade 

as doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), acarretando consequentemente maiores 

chances de multimorbidade e incapacidades (RAMOS, 2011). Assim sendo, o aumento da 

população de idosos, em conjunto com as alterações do processo de envelhecimento, os 

tornam mais sensíveis ao desenvolvimento simultâneo de condições crônicas (GOTTLIEB 

et al., 2011). 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), no ano de 2016 foi estimado 41 

milhões de óbitos no mundo por DCNTs. Onde, doenças cardiovasculares tem maior 

expressão na causalidade de mortes, 17,9 milhões, em seguida o câncer, com 9,0 milhões de 

óbitos, doenças respiratórias crônicas, correspondem a 3,8 milhões e diabetes 1,6 milhões 

de mortes (WHO, 2020) 



 

Em um estudo que investigou a simultaneidade de duas ou mais DCNT nas capitais 

brasileiras, foi possível verificar a existência de diferenças nas proporções da existência 

dessas condições, onde entre a população adulta apresentou 13,7% e na população idosa 

42,9%, vale destacar que o aumento da idade está diretamente relacionado ao aumento da 

coexistência de maior número de doenças crônicas no indivíduo (CHRISTOFOLETTI et al., 

2020). Também foi identificado que as proporções de simultaneidade de DCNT foram 

similares entre as capitais brasileiras, por outro lado, o estudo limitou-se a analisar os dados 

descritivamente (CHRISTOFOLETTI et al.,2020). 

A multimorbidade tem graves implicações para o sujeito, tanto na sua saúde quanto 

na dimensão social da qual ele pertence. Os idosos apresentam maior possibilidade de 

interações medicamentosas, devido ao uso de tratamento simultâneos, susceptibilidade à 

acidentes domésticos, sobrecarga de cuidadores, redução na sua qualidade de vida, 

prematuridade no óbito e maior chance de incapacidade (WHO, 2020, STURMBERG et al., 

2016). 

Assim, a prevenção da ocorrência da multimorbidade por DCNT é uma crescente e 

importante questão de saúde pública. Dessa forma, é fundamental a redução da alta 

prevalência de DCNT na população idosa, para que isso se tenha maior qualidade e 

expectativa de vida para o idoso brasileiro. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A amostra deste estudo foi composta por 11.177 idosos, os quais permitiram estimativas 

de aproximadamente 26.407.830 indivíduos. Foi possível observar, predominância do sexo 

feminino (56,4%), idosos de faixa etária mais jovem (60 a 69 anos), 56,4%  que se 

autodeclararam como brancos (53,6%) em sua maioria e com presença de companheiro (53,2%) 

(Tabela 1). 

 

Tabela 1: Caracterização dos participantes quanto a características sociodemográficas. 

Estados brasileiros, Brasil, 2013. 

Sexo       n % IC 95%   

Masculino 
  

4.555 43,6 42-45,23 

Feminino 
   

6.622 56,4 54,8-58,0 

Faixa etária           



 

60 a 69 anos 
  

6.238 56,4 57,7-58,1 

70 a 79 anos 
  

3.441 30 28,5-31,4 

80 ou mais 
  

1.498 13,6 12,6-14,8 

Cor de Pele           

Branca 
   

5.314 53,6 51,9-55,3 

Preta 
   

1.049 9,2 8,2-10,2 

Parda 
   

4.652 35,6 34-37,2 

Amarela e Indígena 
  

160 1,6 1,1-1,9 

Estado civil           

Com companheiro 
  

4.808 53,2 51,6-54,8 

Sem companheiro     6.369 46,7 45,1-48,4 

Fonte: dados da Pesquisa Nacional de Saúde, 2013. 

 

A prevalência de multimorbidade nos idosos foi de 51,9% (IC 95%: 50,2-53,5). Sendo 

possível observar maior frequência entre mulheres, 54,4% (IC95%: 52,4-56,3) (Tabela 2). Esse 

achado pode está relacionado ao fato de as mulheres apresentam uma maior expectativa de vida 

quando comparadas aos homens, o que prolonga o tempo de sobrevida, com comorbidades 

(NUNES,2020). Além disso, variáveis biológicas envolvendo ao sexo feminino, as 

condicionam a ter uma maior perda hormonal e, assim, aumentano a vulnerabilidade a situações 

de comprometimento cardíaco e ósseo, entre outras (YANG; RECKELHOFF, 2011). 

 

 

Tabela 2: Prevalência de multimorbidade segundo características sociodemográficas, 

estados brasileiros, 2013. 

    Multimorbidade  

 

Sexo     
 

Sim % IC (95%) Não % IC (95%) 

Masculino 
  

48,5(45,75-50,1) 51,5(48,7-54,2) 

Feminino 
   

54,4(52,4-56,3) 45,6(43,6-47,5) 

Faixa etária     

60 a 69 anos 
  

47,8(45,6-50,1) 52,1(49,9-54,4) 

70 a 79 anos 
  

56,4(53,3-59,5) 43,5(40,5-46,7) 

80 ou mais 
  

58,4(54,1-62,7) 41,5(37,3-45,9) 

Cor de Pele             

Branca 
   

52,1(49,9-54,3) 47,8(45,6-50,0) 



 

Preta 
   

50,8(45,0-56,6) 49,1(43,3-55,0) 

Parda 
   

51,6(49,0-54,3) 48,3(45,7-51,0) 

Amarela e Indígena 
  

54,2(41,0-66,8) 48,1(46,0-50,3) 

Fonte: Pesquisa Nacional de Saúde, 2013. 

 

Foi observado que quanto maior a faixa etária, maior a prevalência de multimorbidade 

em idosos, e foi possível observar maiores proporções de multimorbidade em idosos com faixas 

etárias mais avançadas (80 anos ou mais) 58,4% (IC95%: 54,1-62,7) (Tabela 2). Segundo Nunes 

(2020) a idade é um fator que está relacionada a um maior tempo e exposição a situações que 

possam acentuar o desenvolvimento de multimorbidade e que ao passar dos anos se tem um 

declínio na capacidade fisiológica e nas funções desempenhadas pelo corpo.  

A multimorbidade também foi mais prevalente entre idosos que se declararam amarelos 

(54,2%; IC95%: 41,0-66,8) e quase não houve diferença nas prevalências da multimorbidade 

em relação do estado civil, sendo discretamente maior entre idosos com companheiro (51,9% 

IC95%:49,9-54,3). Em estudo prévio, também observou maior prevalência de multimorbidade 

nos indivíduos de cor de pele “não branca”, existindo uma maior exposição destes indivíduos a 

situações laborais precárias e até mesmo menor acesso aos serviços de saúde (PIMENTA, 

2015).  

Com relação a ocorrência de multimorbidade segundo região do País,  foi possível 

observar uma maior prevalência na região Sul e Centro-Oeste -  60,5% (IC 95%: 56,7-64,1) e 

52,1% (IC 95%: 48,6-55,5) , respectivamente (Figura 1). Fato este que se evidencia por haver 

uma maior concentração de idosos na região Sul do país, devido há se ter uma maior expectativa  

de vida, por sua vez, esses idosos mais longevos podem conviver por mais tempo com duas ou 

mais condições crônicas (SZWARCWALD, et. al., 2014).  

Assim como, nos grandes centros a busca de assistência à saúde pode ser maior, fato 

que leva ao diagnóstico, enquanto em contextos mais pobres pode haver subdiagnóstico de 

condições crônicas (CABRAL, 2010; FRANCISCO, 2021).  Outro fator importante, que se 

pode relacionar a tal resultado é o fato de existir uma maior concentração populacional nessas 

regiões (IBGE, 2013).  



 

  

Figura 1 - Prevalência de multimorbidade em idosos, por Região. Estados brasileiros, Brasil, 2013. 

Fonte:  Pesquisa Nacional de Saúde, 2013. 

 Quanto a zona de moradia, foi possível obsevar maior prevalência de multimorbidade 

entre idosos que vivem nas zonas urbanas (52,6%. IC 95%: 50,9-54,4), como visto na Figura 2. 

Fato este que pode estar relacionado ao estilo de vida adotado por esse idoso, tanto de trabalho 

quanto de alimentação (TRAVASSOS; BARROS, 2006). Estudo realizado na China 

evidenciou resultado oposto, no qual a maior prevalência de multimobidade foi verificada na 

zona rural, porém o estudo destaca que ainda há lacunas relacionadas ao estudo da 

multimorbidade nesses contextos (ZHANG et al., 2021). 

 

 

Figura 2 – Prevalência de multimorbidade segundo zona de Moradia, Estados brasileiro, Brasil, 2013.  

Fonte: Pesquisa Nacional de Saúde, 2013. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Foi possível observar com dados representativos da população idosa, que a prevalência 

de multimorbidade entre os idosos, é alta, pois mais da metade da população apresentou essa 

condição, sendo que a população feminina foi a parcela acometida mais frequentemente.  

Foi observado também que a idade, pode ser um fator potencializador da presença de 

duas ou mais condições crônicas de saúde, pois quanto maior a faixa etária, maiores as 

prevalências de duas ou mais condições crônicas de saúde, tendo relação direta, com o processo 

de envelhecimento.  

Além disso, observou-se também que a região do País com maior prevalência de 

multimorbidade foi a Sul, seguida da Centro-oeste. As maiores proporções de duas ou mais 

condições crônicas foram observadas entre os idosos residentes em zonas urbanas.  

Dessa forma, estes resultados permitiram conhecer subgrupos populacionais de idosos 

mais vulneráveis, de forma a possibilitar a construção de ações de atenção e assistência a esse 

público e aos demais segmentos etários, de forma transversal, pois o envelhecimento deve ser 

entendido como processo contínuo e natural. O conhecimento da magnitude de ocorrência de 

multimorbidade, é importante para estimar a carga de doenças e condições crônicas, sendo 

requisito importante para avaliar ações de prevenção e promoção da saúde.  
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